
f l
I '

*;»

PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAMPO DO BRITO

KOHICIPAIi DE

CAMPO DO BRITO

ESTADO DE SERGIPE

ESTATUTO DOS

PÚBLICOS
MUTTICÍFIO

ANO 1,981



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO DO BRITO

LEI NS 150

HE 06 DE MAIO DE 1983

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS

DO MUNICÍPIO DE CAMPO DO BRITO
.

-

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO DO BRITO

Faço saber que a Câmara de "Vereadores decretou

e eu sanciono a seguinte Lêir

TÍTULO

CAPÍTULO ÚNICO
DISPOSIÇÕES: PRELIMINARES
Artlgp l5 - Eata Lei institui o regime jurídi-

co dos funcionários: públicoa deate Município,,.

Artigo 22 — Para os efeitos deate Estatuto, r

funcionário e a pessoa legalmente inveatida em cargo público»

Artigo 39 - Cargo público é o criado por-lei,1

com denominação própria, em número certo e pago pelos; cofres do Municí-

pio, cometendo-se ao seu titular um conjunto de deveres, atribuições e1

reaponsabilidade s»

Artigo 4- - Os vencimentos dos cargos públicos

obedecerão a padrõea fixados em Iei0

Artigo 5- - Os cargos públicos são considera-1

dos de carreira ou isolados,,

§ 1Q - São de carreira os que se integram em '

classes; e correspondem a profissão ou atividade com denominação pró- '

pria0
.

§ 22 - São isolados os q.ue não se podem inte-1

grar em classea e correspondam a certa e determinada função.

§ 3e - Os cargos de carreira são de provimento

efetivo; oa isolados são de provimento efetivo ou em comissão, segundo
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o que for determinado por lei,
Artigo 69 - Classe é o agrupamento de cargos '

que, por lei, tenham idêntica denominação, o mesmo conjunto de atribui

coes e responsabilidade s e o mesmo padrão de vencimento»

Artigo 7e - Quadro é o conjunto de carreiras,1

cargos isolados e funções gratificadas»

Artigo 82 - Não haverá equivalência entre as '

diferentes carreiras, quando à suas atribuições funcionais.

Artigo 92 - As disposições do presente Estatu-

to aplicam-se aos funcionários da Câmara Municipal, observadas as nor-

mas. constitucionais o

§ 1̂  - Todos os atos de competência do Prefei-

t.Q, neste caso, serão exercidos privativamente, pelo Presidente da Câ-

§ 22 - Os vencimentos dos cargos da Câmara Mu-

nicipal não poderão ser superiores aos pagos pelo Executivo Municipal,

para cargos de atribuições iguais ou semelhadas»

§ 3- - Respeitado o disposto neste artigo, é '

vedada vinculação ou equiparação de qualquer natureza, para o efeito *

de remuneração do pessoal do serviço publico municipal,,

§ 40 _ Aplicam-se, no que couber, aoa funciona

rios da Câmara Municipal, o sistema de classificação a níveis de venci

mentos dos cargos do Executivo Municipal,,

Artigo 10 - Os cargos públicos municipais se-1

rão acessíveis a todos os brasileiros que preencham os requisitos es-'

tabelecidos neste Estatuto,,

§ 12 - A. primeira investidura em cargo public<

dependerá de aprovação prévia, em concurso público de provas ou de pr<

vás e títulos, salvo os casos indicados em Iei0

§ 22 - prescindirá de concurso a nomeação par

cargoa em comissão, declarados em lei, de livre nomeação e exoneração
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Artigo 11 - A Câmara Municipal somente poderá

admitir funcionários, mediante concurso público de provas, ou provas1

e títulos, após a criação dos cargos respectivos, por lei aprovada pe_

Ia. maioria absoluta de seus membros, e na forma fixada pelos §§ 39 e1

4e do artigo 108 da Constituição da Republica»

TÍTULO II

DO PROVIMENTO, POSSE, EXERCÍCIO

E VACÂNCIA DOS CARGOS PÚBLICOS

CAPÍTULO I

DO PROVIMENTO

Artigo 12 - Compete ao Prefeito prover os car-

gos públicos municipais ressalvada a competência da Câmara Municipal,

çLuanto aos cargos existentes em seus serviços,,

Artigo 13 - Os cargos públicos municipais se-1

rao providos por:

I - Nomeação;

II - Promoção;

III - Transferência;

IV - Reintegração;

V - Reversão;

VI - Aproveitamento.

Artigo 14 - Só poderá ser investido em cargo •

público municipal, quem satisfazer os seguintes resquisitos:

I — Ser brasileiro;

II - Ter completado 18 (dezoito) anos de idade;

III - Contar menos de 35 (trinta e cinco) anos '

de idade;

IV - Está em gozo dos direitos políticos;

V - Está quite com as obrigações militares;

VI - Ter boa conduta;

VII - Gozar de boa saúde e não ter defeito físi-

co incompatível com exercício do cargo»
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VIII - Possuir aptidão para o exercício da função;
IX — Ter—se habilitado previamente em concurso *

ressalvadas as excessoes previstas em lei;

X - Ter atendido àa condições especiais, pres—'

critaa em lei ou regulamento, para determi-

nados cargos ou carreiras.

Artigo 15 - O provimento dos cargos públicos '

far-se-à mediante Decreto que deverá conter necessariamente, as seguin-1

tes indicações, sob pena de nulidade do ato e reponsabilidade de quem de

posse:

I - O cargo vago, com todos os elementos de '

1
identificação, o motivo da vacância e o nome do ex—ocupante, se ocorrer1

a. hipótese em que possam ser atendidos estes, últimos elementos;

II - O caráter da investidura;

III - O fundamento legal bem como a indicação do1

padrão do vencimento do cargo;

IV - A indicação de que o exercício do cargo se'

fará cumulativamente com outro cargo municipal9 quando for o caso0

§ l9 - A prova das condições a que se referem '

os itens I,II,III,e IV deste artigo não será exigida nos casos dos itens

II, IV, V e VI, do artigo 13-

§ 29 I Para inscrição em concurso e posterior •

nomeação, poderá ser dispensado o requisito a que se refere o item III '

do artigo 14, quando o candidato for ocupante a mais de 2 (dois) anos, '

de cargo ou função pública do Município, exceto os de confiança.

§ 3Q - A comprovação dos requisitos exigidos no

item VTI do artigo 14 será feita mediante inspeção medida, efetuada pé-1

los; órgãos municipais competentes.

Artigo 16, - Havendo igualdade de condições en-1

tre os candidatos ao provimento de cargo público do Município, por nomea

cão, mediante concurso, será dada preferência, na ordem seguinte:
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I — Aos que a ela fizerem jús, por força de expres-

sa, determinação legal;

II - Ao que apresentar maior número de pontos atri-1

buídos em -virtude dos títulos que possuir»

SEÇÃ*0 I

DA NOMEAÇÃO

Artigo 1T - A nomeação será feita:

I - Em Caráter Efetivo, quando se tratar de cargo *

de carreira ou isolado;

II - Em Comissão, quando se tratar de cargo isolado1

que, em virtude de lei assim deva ser provido,

SEÇffiD II

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Artigo 18-0 funcionário nomeado em caráter efeti-

vo fica sugeito ao ESTÁGIO PROBATÓRIO de 2 (dois) anos de exercício •

ininterrupto, durante o qual apurar-se—à, a conveniência ou não de ser '

confirmada a sua nomeação mediante a verificação dos seguintes requisi-

tos:

I - Idoneidade moral;

II - Eficiência;

III - Aptidão;

IV - Disciplina;

V - Assiduidade

VI - Dedicação ao serviço

Artigo 19 - Findo o Estágio, o funcionário tornar-1

ae-à estável, nos termos do artigo 100 da Constituição da República.

Artigo 20 - Picará dispensado de novo estágio proba

tório o funcionário que já tendo adquirido estabilidade, for nomeado pá.

rã. outro cargo público municipal,,

SEÇÃO III

DA PROMOÇÃO
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Artigo 21 - Promoção e o ato pelo qual o funciona

rio tem acesso, em caráter efetivo, a cargo de classe mediatamente su-

perior aq_uela a que pertence na sua carreira.

Artigo 22 - A. promoção obedecerá ao critério de *

antiguidade de classe e ao de merecimento, alternadamente,

§ l9 - O merecimento apurar-se~à pela concorren-1

cia dos seguintes requisitos;

I - Eficiência;

II - Dedicação ao serviço;

III - Assiduidade;

IV - Títulos e os comprovantes de conclusão ou fre_

quência de cursos, seminários, simpósios, re-

lacionados com a administração municipal;

V - Trabalhos e obras publicadas0

§ 2^ - Havendo fusão de classes, antiguidade a- '

brangerá o efetivo exercício da classe anterior,

§ 3- - Quando ocorrer empate na classificação por
, *

antiguidade na classe, terá preferencia sucessivamente:
*y

! - O funcionário de maior tempo de serviço muni-

cipal;

II - O de maior tempo de serviço público;

III - O de maior prole;

IV - O mais idoso;

§ 4.2 _ Na apuração o requisito do item 3e do para

grafo anterior não serão considerados os filhos maiores e os que exer-

cem qualquer atividade remunerada»

§ 5° _ Quando marido e mulher forem funcionários1

municipais, os pontos relativos aos filhos serão computados unicamente

para o cabeça do casal. Quando o cabeça do casal for titular de cargo1

isolado, os encargos de família compurar-se-ão em favor do outro conju

gue, se funcionáriOo

Artigo 23 - As promoções serão realizadas sempre'
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que houver vaga0

Artigo 24 - Será declarada sem efeito a promoção

indevida e, no caso, provido quem de direito»

§ 1Q - Os efeitos desta promoção retroagirão à *

data que for anulada,,

§ 2Q - O funcionário, promovido indevidamente, '

não ficará, obrigado à restituição, salvo hipótese de dolo ou má fé do '

interessadoo

Artigo 25— Não concorrerão à promoção os fun- '

cionários que não tiverem pelo menos, um ano de efetivo exercício na '

classe, salvo se nenhum preencher essa exigência^

§ Único - Em nenhum caso será promovido o funcio_

nário em estágio probatório„

Artigo 26 - Ê vedado ao funcionário pedir, por '

qualquer forma, sua promoção.

§ Único - Ao funcionário é assegurado o 'direito

de recorrer das promoções, quando entender tenha sido preterido.

Artigo 27 - As promoções serão processadas por '

Comissão Especial, nomeada pelo Prefeito.

Artigo 28 - Só por antiguidade poderá ser promo-

vido o funcionário em exercício de mandato eletivo.

SEÇlO IV

DA TRANSFERÊNCIA.
r*

Artigo 29 - A transferencia, em virtude de readap

tacão do funcionário, será processada de ofício.

I - De uma para outra carreira de denominação dî

versa;

II - De um cargo isolado, de provimento efetivo,1

para outro de carreira;

Artigo 30 - Haverá, ainda, transferência;

I — De um cargo de carreira para outro de carrê

rã;
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II - De um cargo de carreira para outro isolado

de provimento efetivo;

III - De um cargo isolado, de provimento efetivo

para outro da mesma natureza;

§ l2 - A transferência, prevista nesta artigo1

só poderá ser feita a pedido do funcionário»

§ 29 - A transferência, a pedido, para cargo '

de carreira, só poderá ser feita para vaga que tiver de provida me-1

diante promoção por merecimento0

Artigo 31 - Somente poderá haver transferencia

para cargo de igual padrão do vencimento, atendidas, sempre, a con-1

veniência do serviço e a exigência de habilitação profissional.

Artigo 32 - o interstício para a transferencia

será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias na classe ou no car-

go isolado,

f § Único - Não poderá, ser transferido o funcio-

nário que se achar em estágio probatório.

Artigo 33 - A transferência, por permuta, só-1

mente será processada a pedido escrito dos interessados, preenchi dos1

os requisitos exigidos nesta Seção,

. SEÇ&) V

DA-
~

Artigo 34 - A reintegração, que decorrera

de decisão administrativa ou judicial com trânsito em julgado, é o '

reingresso do funcionário no serviço público, com ressarcimento dos1

prejuízos decorrentes do afastamento0

Artigo 35 - Quando a reintegração resultar

de decisão judicial também serão ressarcíveis as custas e honerári-1

os de advogado o

Artigo 3&-0 pagamento dos prejuízos a '

que aludam os artigos 34 e 35» desta Seção, deverá ser liquidado no1

prazo máximo de 60 (sessenta) dias da data da reassunção do cargo ou

da disponibilidade.
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Artigo 37 - Será sempre proferida em pedido de re_

consideração em recurso ou em revisão de processo e decisão administra

ti vá que determinar a reintegração?

Artigo 38 - A reintegração será feita no cargo an

teriormente ocupado; se este houver sido transformado, no cargo resul*

t ante de transformação e, se extinto, em cargo de vencimento ou remune_

ração equivalente, atendida a habilitação profissional.

Artigo 39 - Não sendo possível a reintegração pe-

la forma prevista no artigo anterior, será o funcionário posto em dis-

ponibilidade .

Artigo 40 - Quando a reintegração for decorrente1

da decisão judicial, quem houver ocupado o lugar do reintegrado ficará

exonerado de plano ou será reconduzido ao cargo que,anteriormente, ocu

pava, mas sem direito à indenização.

Artigo 41 - Em se tratando de primeira investidu-

ra, o ocupante do cargo a que alude o artigo anterior, sendo estável,1

ficará em disponibilidade.

Artigo 42 - Transitada em julgado a sentença que1

determinar a reintegração, o órgão incumbido da defesa do Município em

juízo, representará, imediatamente ao Prefeito, a fim de ser expedido1

o título de reintegração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Artigo 43-0 funcionário reintegrado será subme-

tido a exame médico e aposentado quando incapaz.

SEÇlO VI

DA REVERSlO

Artigo 44 - Reversão é o reingresso do aposentado

no serviço público municipal, após verificação, em processo, de que não

subsistem os motivos; determinantes da aposentadoria.

Artigo 45 - A reversão, que dependerá sempre de '

exame médico e existência de cargo vago, far-se-à a pedido ou de ofí-1

cio.

§ Único - O aposentado não poderá revertar à ati-
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vidade,se contar mais de 70 (setenta) anos de idade.

Artigo 46 - Respeitada a habilitação profissio-

nal, a reversão far-se-à,de preferencia, no mesmo cargo anteriormente1

ocupado ou em outro de atribuições análagaa.

§ 19 - A reversão de ofício nunca poderá ser '

feita para cargo de vencimento ou remuneração inferior ao provento do1

revertido.

§ 22 - A reversão, a pedido, somente poderá ser

feita no mesmo cargo ou em cargo a ser provido por merecimento.

Artigo 47-0 funcionário revertido, a pedido,1

só poderá concorrer à promoção depois de haverem sido promovidos todos

oa q_ue integravam a sua classe, a. época da reversão0

Artigo 48 - A reversão não dará direito, para '

nova aposentadoria, à contagem do tempo em que o funcionário estava '

aposentado.

SEÇÃO VII

~̂ BO APROVEITAMENTO

Artigo 49 - Aproveitamento e a volta do funcio1

nário em disponibilidade ao exercício de cargo público0

Artigo 50 - Também poderá ocorrer a aproveita—1

mentocompulsório, a juízo e no interesse de Administração, dos funcio-

nários estáveis, ocupantes, em competíveis com sua capacidade funcio-1

nal, mantido o vencimento do cargo anterior. (AC. 52/69).

Artigo 51 - Os funcionários em disponibilidade1

serão, obrigatoriamente, aproveitados no preenchimento das vagas que '

se verificarem nos cargos do funcionalismo.

§ 1̂  - O aproveitamento dar-se-à um cargo equi-

valente, por sua natureza e vencimento, ao que o funcionário ocupava '

quando posto em disponibilidade o

§ 22 - O aproveitamento dependerá sempre da ins

peção médica que prove a capacidade para o exercício do cargo.

§ 32 - Se, dentro dos prazos legais, o funciona
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rio, devidamente notificado por escrito, não tomar posse e não entrar1

no exercício do cargo em que houver sido aproveitado, será tornado sem

efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade, com a perda de '

todos os direitos de sua anterior situação»

•§ 4e - Será aposentado o funcionário em disp£

nibilidade que, em inspeçao medica, for julgado incapaz, ressalvada a1

réadaptaçãoo

Artigo 52 - avendo mais de um concorrente à1

» *
mesma vaga, terá preferencia o que contar mais tempo de disponibilida-

de e, em igualdade de condições, o de maior tempo de serviço»

CAPÍTULO II
7

DAS MUTAÇÕES FUNCIONAIS

SEÇlO I

DA SUBSTITUIÇÃO

Artigo 53 - Somente haverá substituição remu-

nerada no impedimento legal e temporário, superior a 3 (três) dias, de

ocupante de cargo de chefia, de cargo isolado, de função gratificada,1

ou, ainda, de outros que a lei autoriaar0

Artigo 54 - A substituição remunerada de car-
,

go de chefia dependera de expedição de ato do Prefeito Municipal,,

§ le - O substituto perceberá , durante o tem

pó em que exercer o cargo ou função, seus vencimentos cumulativamente*

com a diferença existente entre os do seu cargo efetivo e os do que '

passou a exercer, ou com a gratificação de função.

§ 22 - Q substituto exercerá o cargo ou a fun

cão enquanto durar o impedimento do ocupante, sem que nenhum direito '

lhe caiba de ser nesse cargo provido efetivamente.

SEÇKO II

DA, READAPTAÇÃO

Artigo 55 - Readaptação é a investidura em '

cargo ou função mais compatível com a capacidade do funcionário e de-1

penderá sempre de exame medico.
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Artigo 55 _ A readaptação far-se-à:

I - DE OFÍCIO

a) - Quando se verificarem modificações no esta

do físico ou psíquico, ou nas condições de

saúde do funcionário q_ue lhe diminuem a e-

ficiência no exercício do cargo;

b) - Quando se comprovar, em processo adminis-1

trativo, que a capacidade intelectual do '

funcionário não corresponde às exigências

do exercício do cargo;

II - A PEDIDO

Quando ficar, expressamente comprovado quês

a) - O desvio da função adveio e subsiste por '

necessidade absoluta do serviço;

b) - O desvio dura, pelo menos, há dois anos, '
M

sem interrupção na data da vigência deste.1

Estatuto;

c) A atividade foi ou está sendo exercida de mo

do permanente;

d) As atribuições do cargo ocupado são perfeit_a

mente diversas e não apenas comparáveis ou '

afins, variando somente de responsabilidade1

e de grau;

e) O funcionário possui as necessárias aptidões

e habilitações para o desempenho regular do1

novo cargo em que deve ser readaptado.

§ Único — A readaptação será feita por decreto do *

Prefeito, sendo que no caso do item II deste artigo, mediante transfor

mação do cargo do funcionário, após a sua aprovação em provas de sufi-

ciência, para confirmação do desvio funcional e habilitação do funcio-

nário o

Artigo 57 - A readaptação não acarretará na hipóte-
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se do item I do artigo anterior, diminuição nem alimento de vencimentos

ou remuneração que será feita mediante transferência.

Artigo 58 - Somente poderá ser readaptada o '

funcionário estável.

i SEÇlO III

A DA REMOÇlO OU DA PERMUTA
~ r

Artigo 59 - A remoção, a pedido ou de oficio

frã-se-à:

I - De um para outro setor serviço ou departa-

mento ;

II - De um para outro órgão do mesmo setor ser-

viço ou departamento;

§ 1Q - A remoção prevista no item I será feita

por ato do Prefeito; a prevista no item II por ato do diretor do setor

do serviço ou do departamento.

§ 22 - A remoção só poderá ser feita, respeita

da a lotação de cada órgão, setor, serviço ou departamento.
, ,

Artigo 60-0 funcionário removido devera assu

mir o exercício na repartição para a qual foi designado, dentro do pra

zo de cinco (5) dias salvo determinação em contrário.

§ Único - Relativamente ao funcionário de fé-'

rias ou de licença, o prazo estabelecido neste artigo começará fluir '

da data em que se findarem as férias ou a Iicença0
,

Artigo 61 - A permuta será processada a reque-

rimento de ambos os interessados, respeitados os requisitos da remoção

SEÇÍO IV

l DA FUNÇlO GRATIFICADA

Artigo 62 - Função gratificada é a instituida1

em lei para atender a encargo de chefia e outros que não justifiquem a

criação de cargo.

Artigo 63-0 desempenho de função gratificada

será tribuido ao funcionário mediante ato expresso do Prefeito.
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Artigo 64 - A ratificação será percebida, cumula-

tivamente, com o vencimento ou remuneração do cargo, de que for titular

ou gratificadoo

Artigo 65 - Não perderá a gratificação a que se re_

fere o artigo anterior, o funcionário que se ausentar em virtude de fé-

rias, luto, casamento, licença prémio, licenças para tratamento de sua1

saúde ou a gestante, serviços obrigatórios por lei ou atribuições regu-

lares decorrentes de seu cargo ou função,

SEÇlO V ___— j

DA LOTAÇÃO E DA RELOTAÇlO
l __^x

Artigo 66 - Entende-se por lotação o nmmero de '

funcionários de cada carreira e de cargos isolados que devem ter exerci

cios em cada órgão, setor, serviço ou departamento0

Artigo 67 - Relotação é a transferência de cargo1

de carreira ou isolado de uma repartição para outra, dependendo sua efe_

tivação de lei»

l CAPÍTULO III

DO CONCURSO PÚBLICO

Artigo 68 - A Primeira investidura em cargo pú-1

blico dependerá da aprovação prévia em concurso público de provas ou de

provas a títulos, salvo os casos estabelecidos em Iei0

§ 12 - Respeitar-se-à a habilitação do candidato1

a ordem da classificação dos aprovados, sendo vedadas quaisquer vanta-1

gens entre os concorrentes,

§ 29 - prescindirá de concurso a nomeação para '

cargos em comissão, declarados em lei, de livre nomeação e exoneração,
r>

Artigo 69 - Poderá inscrever-se no concurso quem1

tiver o mínimo de 18 (dezoito) e o máximo de 35 (trinta e cinco) anos '

de idade 0

§ Único - O limite máximo de idade, previsto nes-

te artigo será dispensado para candidatos ocupantes de cargos públicos,,

Artigo 70 - Encerradas as inscrições, legalmente1
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processadas para o concurso a investidura em qualquer cargo, não se '

abrirão novas antes de sua realização.

Artigo 71 - Os concursos serão julgados por comls

são em que, pelo menos", um dos membros sejam estranho ao serviço pú-1

blico municipal.

Artigo 72-0 prazo da validade dos concursos se-'

rá fixado no Edital respectivo até o máximo de 2 (dois) anos.

Artigo 73-0 concurso deverá está homolgado pelo

Prefeito em 90 (noventa) dias, a contar do encerramento das inscrições

CAPÍTULO IV

DA POSSE E DO EXERCÍCIO

SEÇÃO I

DA POSSE

Artigo 74 - Posse é a investidura em cargo públi-

co, ou em função gratificada.

§ Único - Não haverá posse nos casos de promoção1

e reintegração.

Artigo 75 — Do termo de posse, assinado pela aut£

ridade competente e pelo funcionário, constará o compromisso de fiel1

cumprimento dos deveres do cargo ou função gratificada.

Artigo 76 - São competentes para dar posse:

I - O Prefeito, aos diretores de departamento ou1

serviços;

II — Os diretores de departamento ou de serviço, '

aos chefes e demais funcionários a eles subordinados.

§ Único - A autoridade que dê posse deverá verifi

car sob pena, da responsabilidade, se foram satisfeitas as condições1

legais para a investidura no cargo ou na função gratificada.

Artigo 77 - A posse deverá ocorrer no prazo de '

30 (trinta) dias, contados da publicação do ato do provimento.

•f § l9 - Esse prazo poderá ser prorrogado por mais1

de 30 (trinta) dias, por solicitações escrita do interessado e median
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te ato fundamentado da autoridade competente para dar posse,

§ 22 - o termo inicial de posse para o funcioná-

rio em férias ou licença, exceto no caso de licença para tratar de '

interesse particular, será o data em que voltar ao serviço.

Artigo 78 - Se a posse não se verificar dentro '

do prazo inicial ou de prorrogação, o provimento será tornado sem '

efeito por ato do Prefeito,,

Artigo 79 - No ato de posse em cargo ou função '

gratificada, o funcionário apresentará declaração pública de bens, '

que será transcrita em livro próprio.

SUB-SEÇÂt) ÚNICA.

DA. FIANÇA

Artigo 80-0 funcionário nomeado para cargo, eu

jo provimento dependa de finança, não poderá entrar em exercício sem
*

prévia satisfação dessa exigência,,

§ l9 - A fiança poderá ser prestada:

I - Em dinheiro;

II - Em títulos da dívida pública;

III - Em apólices de seguro de fidelidade funcio-1

nal, emitidas por institutos oficiais ou em-

presas legalmente autorizadas;

§ 22 - Estão sujeitos à fiança os funcionários '
« f>f

que, pela natureza dos cargos que ocupam, são encarregados de paga-1

mento, arrecadação ou guarda de dinheiros públicos ou depositários '

de quaisquer bens ou valores do município,,

* § 32 - Não se admitirá o levantamento da fiança1

antes de tomadas as contas do funcionar!o0

§ 4e - O funcionário responsável por alcance ou1

desvio não ficará isento de responsabilidade administrativa e crimi-

nal cabível, ainda que o valor da fiança supere os prejuízos verifi-

cadoso

SEÇlO II

DO EXERCÍCIO
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Artigo 81-0 exercício é a prática de atoa pró- '

prios do cargo ou da função pública.

§ Único - O início, a interrupção e o reinicio do1

exercício serão registrados no assentamento individual ou funcionário.

Artigo 82 - Ao chefe da repartição para onde for '

designado o funcionário compete dar-lhe exercício.

Artigo 83-0 exercício do cargo ou função terá '

início no prazo de 30 (trinta) dias, contadoss

I - Da data da publicação do ato, no caso de rein-

tegração;

II - Da data da posse, nos demais casos0

§ l9 - O prazo previsto neste artigo poderá ser '

prorrogado por mais 30 (trinta) dias, por solicitação do interessado e

a juízo da autoridade competente.

§ 22 - O funcionário que não entrar em exercício '

dentro do prazo será exonerado do cargo ou dispensado da função0

§ 3e - A promoção não interrompe o exercício que '

será contado na nova classe a partir da data da publicação do ato que1

promove o funcionário.

§ 42 _ Q funcionário transferido ou removido, quan

do legalmente afastado, terá o prazo pra entrar em exercício contado '

a partir do término do impedimento0

Artigo 84-0 funcionário nomeado deverá ter exer-

cício na repartição em cuja lotação houver claro0

§ Único - O funcionário promovido poderá continuar

em exercício na repartição que estiver servindo, desde que sua lotação

o comporte o

Artigo 85 - Nenhum funcionário poderá ter exerci-1

cio em serviço ou repartição diferente daquela em que estiver lotado»

§ 15 - O afastamento do funcionário da sua répar-1

tição para ter exercício em outra, só se verificará nos casos previs-1

tos neste Estatuto, por prazo certo e para fim determinado, mediante '

ato do Prefeito.
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§ 22 _ Na hipótese de requisição ou disposição,1

por parte de poder público o afastamento dependerá de prévia anuência

do funcionário por escrito.

Artigo 86 - Ao entjmr em exercício, o funcionário

apresentará ao órgão competente os elementos necessários ao assenta-1

mento individual»

Artigo 87 - Nenhum funcionário poderá ausentar-se

do município, para estudo ou missão de qualquer natureza, com ou sem1

ÓNUS para os cofres públicos, sem autorização ou designação do Preíei_

to0

Artigo 88 - ^alvo o caso de mandato eletivo e do1

previsto no artigo seguinte nenhum funcionário poderá permanecer afãs

tado do serviço, ou ausente do município, por efeito do disposto no '

artigo anterior, além de 4 (quatro) anos consecutivos.

Artigo 89 - Exceto no caso de absoluta conveniên-

cia, a juízo do Prefeito, nenhum funcionário poderá permanecer por '

mais de 2 (dois) anos consecutivos em missão fora do município, nem '

exercer outra, senão depois de decorrido igual período de exercício '

efetivo no município, contado da data do regresso0

Artigo 90 - Será considerado afastado do exerci-1

cio, até decisão final passada em julgado, o funcionário:

I - preso em flagrante ou preventivamente;

II - Pronunciado, ou condenado por crime inafiançá

vel;

III - Denunciado por crime funcional, desde o rece-

bimento da denúncia;

§ l9 - Durante o afastamento, o funcionário perde_

rá um terço do vencimento, tendo direito à diferença se afinal não '

for condenado.

§ 22 - No caso de condenação e se esta não for de

natureza que determine a demissão do funcionário, continuará ele afa_s

tado na forma deste artigo, até o cumprimento total da pena, com di-1

reito a um terço do vencimento e vantagens.
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Artigo 91 _ Salvo os casos previstos neste Estatuto,1

o funcionário que interromper o exercício, por prazo superior a 30 *

(trinta) dias consecutivos, será demitido por abandono de cargo, após1

processo administrativo em que ihé fique assegurada ampla defesa»

CAPÍTULO V
/
DA VACÂNCIA

Artigo 92 - A vacância do cargo dependerá de:

I - Exoneração;

II- Demissão;

III - Promoção;

IV — Transferência;

V - Aposentadoria;

VI - Posse em outro cargo;

VII - ̂ alecimento;

§ 12 - Dar-se-à a exoneração:

I - A pedido do funcionário;

II - De ofício:

a) Quando se tratar em cargo de comissão;

b) Quando não satisfeitas as condições do estágio pr£

"batório;

c) Quando o funcionário não entrar no exercício em '

prazo legalo

%§ 29 - A demissão será aplicada como penalidade e de-

verá ser precedida de processo disciplinar,
A

Artigo 93 - A vacância de função gratificada decorre-

rá de:

designação;

I — Dispensa, a pedido do funcionário;

II - Dispensa, a critério da autoridade a quem couber1

III - Destituição,

TÍTULO III

DAS PRERROGATIVAS, DOS DIREITOS

E DAS VANTAGENS.
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CAPÍTULO I

DAS PRERROGATIVAS

SEÇlO I

DO TEMPO DE SERVIÇO

Artigo 94 - A apuração do tempo de serviço será fei-

ta em diaso

§ 1Q - O número de dias será convertido em anos, con

siderando-se ano o período de (trezentos e sessenta e cinco dias)0

§ 22 - Peita a conversão de q.ue trata o § anterior,'

os dias restantes, ate cento e oitenta e dois, não serão computados, '

arredondando-se para um ano quando excederam esse número, com vistas,1

exclusivamente, à aposentadoria, disponibilidade e adicionais,,

Artigo 95 - Será considerado de efetivo exercício o'

afastamento em virtude:

I - Ferias;

*II — Casamento ate oito dias;

•III - Luto até oito diasjpor falecimento de parentes1'

consanguíneos ou afins até o 2^ grau;

IV - Luto até dois dias pelo falecimento de tio, cunha

do e padrasto;

V — Exercício de outro cargo municipal de provimento

em comissão ou função gratificada, inclusive em entidade da administra

cão indireta do município;

VI - Convocação para o serviço militar;

VII - Júri e outros serviços obrigatórios;

VIII - Desempenho de função eletiva Federal, Estadual »

ou Municipal;

IX - Licença por sido acidentado em serviço ou ataca-

do de doença profissional;
A

X - Licença-premio;

XI - Licença à funcionária gestante;

XII - Licenças nos termos dos arts. 131 a 134, deste '

Estatuto o
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XIII - Doença, devidamente comprovada, até 12 (doze)

dias por ano, e não mais que 2 (dois) por mês0

XIV - Missão ou estudo noutros pontos do território

nacional ou no estrangeiro quando o afastamento houver sido, expressa-

mente autorizado pelo Prefeito;
p ~XV - rovas de competições esportivas, quando o

afastamento for autorizado pelo Prefeito;

XVI - Exercício de função ou cargo de governo ou '

administração, por nomeação do Presidente da República ou do Governa-'

dor do Estado;

XVII - Afastamento por processo disciplinar se o fun

cionário for declarado inocente, ou se a punição se limitar à pena de1

repreensão;

XVIII - Prisão, se ocorrer soltura, afinal por haver1

sido reconhecida a ilegalidade da medida ou a improcedência da imputa-

ção;

XIX - Disponibilidade remunerada;

Artigo 96 - Serão contados para todos os efeitos:

I - SIMPLESMENTE:

a) - Os diaa de efetivo exercício;

b) - O tempo de serviço público Federal, Estadual

e Municipal;

c) - O tempo de serviço prestado em autarquias '

municipais, estaduais e federais;

d) - O tempo em que o funcionário esteja em disp£

nibilidade;

II - EM DOBRO:

a) - Os dias de licença prémio que o funcionário1

não houver gozado, desde que haja adquirido esses direitos na qualida-

de de servidor municipal;

b) - O período de serviço ativo nas Forças Arma-'

das em operações de guerra;

Artigo 97 - É vedada ã cumulação de tempo concor-
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rente ou simultaneamente prestado em dois ou mais cargos ou funções da

União, Estados, Territórios, Municípios e suas entidades de administra

cão direta.

Artigo 93 - Não será computado, para nenhum efei-r

to, o tempo de serviço gratuito,,

SEÇKO II
~7DA ESTABILIDADE /

Artigo 99-0 funcionário adquirirá estabilidade1

depois de 2 (dois) anos de efetivo exercício.

§ ie _ o funcionário somente poderá adquirir esta

"bilidade, desde que nomeado por concurso,,

§ 29 _ A estabilidade diz respeito ao serviço pú-

blico e não ao cargo0

Artigo 100 - O funcionário estável perderá o car-

go:

I - Em virtude de sentença judicial passado em '

julgado;

II - Quando demitido do serviço público, mediante1

processo administrativo em que lhe haja assegurado plena defesa;

III - Quando ocorrer a extinção do cargo ou a decla

ração, pelo poder executivo, da sua desnecessidade.

SECÃ"0 III

DA DISPONIBILIDADE

Artigo 101 - Extinto o cargo ou declarada pelo P£

der Executivo a sua desnecessidade, o funcionário estável ficará em '

disponibilidade remunerada, com vencimentos proporcionais ao tempo de1

serviço, § Único - A extinção do cargo, assim como a decla

ração de sua desnecessidade far-se-à por Decreto, quando pertencente '

ao Executivo e por lei, quando integrante do quadro do legislativo.

Artigo 102 - A extinção ou declaração de desnece_s

sidade do cargo de que trata o artigo anterior, afetivar-se-à somente1

quando verificada a impossibilidade de redistribuiçao do cargo com o '
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seu ocupante, ou a inviabilidade de sua transformação.

§ Único - A desnecessidade do cargo decorrerá, '

ainda, de verificação da lotação do pessoal exigida em virtude das '

atribuições exercidas pelo setor administrativo de que seja integran-

te»

Artigo 103 - Verificada a impossibilidade de re-

distribuiçao ou transformação do cargo, aplicar-se-à a disponibilida-

de na seguinte ordem:

a) Ao que tenha ingressado no serviço público '

sem prestação de concurso em relação ao que tenha prestado;

b) Ao que conte menos tempo de serviço público;

c) Ao menos idoso;

d) Ao de menor número de dependentes.

Artigo 104 - Na contagem de tempo de serviço, pa-

ra fins de disponibilidade serão observados os preceitos aplicáveis à1

aposentadoria.

§ Único - O funcionário em disponibilidade poderá

ser aposentado desde que preencha os requisitos para a aposentadoria, '

ou posto a. disposição de outro órgão a seu pedido.

Artigo 105 - O Valor dos proventos a que tem direi.

to o funcionário em disponibilidade será proporcionalmente ao tempo def

serviço na razão de 1/35 avos por ano, se do sexo masculino, ou 1/30 '

avos, se do sexo femenino.

§ 1° _ NO caso dos funcionários em relação aos '

quais a contagem de tempo de serviço para aposentadoria voluntária seja

regida por lei especial, o cálculo da proporcionalidade dos proventos '

far-se-à tomada por base a f ração anual correspondente,,

§ 22 - Em qualquer caso, o valor dos proventos se-

rá acrescido do salário família, bem como do valor integral do adicio-1

nal por tempo de serviço e demais vantagens pessoais, na base a que fi-

zer jús na data da disponibilidade „

Artigo 106 - O funcionário posto em disponibilida-

de, nos termos desta secção, poderá, a juízo e no interesse da adminis-
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traçao, ser aproveitado em cargo de natureza e vencimento, compatíveis1

com os do anteriormente ocupado.
^

§ 15 - Observar-se~à no aproveitamento, a seguin-

te ordem de preferência entre os disponíveis que,de acordo com este ar-

tigo, possam ocupar o cargo a ser provido:

a) O de mais tempo de serviço público;

b) O mais idoso;

c) O de maior número de dependentes»

§ 22-0 aproveitamento dependerá de prova de ca-

pacidade, mediante inspeção médica»

§ 39 - estabelecido o cargo, de que era titular,

ainda que modificada sua denominação, será, obrigatoriamente, aproveita.

do nele o funcionário posto em disponibilidade quando de sua extinção,'

ou declaração de sua desnecessidade.

SEÇÃO IV

DA APOSENTADORIA
.

Artigo 10? - O funcionário será aposentado:

I - Por invalidez;

II - Compulsóriamente, aos setenta anos de idade;

III - Voluntariamente após trinta e cinco anos de '

serviçoo

§ Único - No caso do item III, deste artigo, o '

prazo é de trinta anos para as mulheres»

Artigo 108 - Os proventos da aposentadoria serão:

I - Integrais quando o funcionário:

a) Contar trinta e cinco anos de serviço, se do '

sexo masculino, ou trinta anos de serviço se do femenino0

(b) Se invalidar por acidente em serviço, ou moles

tia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável»

II - ̂ roporcionais ao tempo de serviço, quando o '

funcionário conter menos de trinta e cinco anos de serviço salvo o dis-

posto no § único do artigo 107o

Artigo 109 - Na hipótese do item I do art0 107,
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desta secção, o funcionário que se incapacitar para o exercício de qual-

quer função pública, será licenciado do cargo com todos os vencimentos,1

por período não excedente de 4 (quatro) anos. Findo este prazo, se perdu

rar a incapacidade total, será aposentado, qualquer que seja o tempo de1
.

serviço, possibilitada a reversão.
/
/§ l5 - A aposentadoria dependente de inspeção méd^i

r f >—;a sor será decretada depois de verificada a impossibilidade da readapta-

ção do funcionário.

J§ 22 _ o laudo da junta médica deverá mencionar a1

natureza da doença ou da lesão, declarando -se o funcionário se encontra1

invalido para o exercício do cargo ou para o serviço público em geral.

< § 3- - A junta médica poderá determinar que o fun-

cionário aposentado por invalidez seja submetido, periodicamente, a nova

inspeção médica, para o fim de reversão.

Artigo 110 - Os proventos da inatividade serão re-

vistos sempre que por motivo de alteração do poder aquisitivo da moeda '

se modificaram os vencimentos na mesma proporção, dos funcionários da '

ativa.

Artigo 111 - Ressalvado o disposto no artigo ante-

rior, em caso nenhum os proventos da inatividade poderão exceder a remu-

neração percebida na atividade.

GLrtigo 112 - È automática a aposentadoria compulse^

i Único - O retardamento do decreto que declarar a

aposentadoria compulsória não impedirá que o funcionário se afaste do

exercício no dia imediato ao em que atingir a idade limite.

Artigo 113 - Nos demais casos da aposentadoria os1

efeitos do ato verificar-se-ao a partir da data de sua publicação, deven

do, nos casos de invalidez, retroagir, conforme o caso, à data do térmi-

no da licença ou da verificação da invalidez0

CAPÍTULO II

DOS DIREITOS E VANTAGENS DE ORDEM GERAL

SEÇ£0 I

DAS FÉRIAS
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Artigo 114 - O funcionário terá direito ao goso '

de 30 (trinta) dias consecutivos de ferias por ano, de acordo com a '

escala organizada.

§ le - Somente depois do primeiro ano de exerci-1

cio em cargo público do município, adquirirá o funcionário direito a1

ferias. Nos anos subsequentes, serão gosadas na forma que a escala J_

determinar»

§ 2^ - Não terá direito a férias o funcionário '

que, durante o período de sua aquisição permanecer em goso de licença

para tratar de interesses particular.

§ 3Q - Ê vedado levar a conta de ferias qualquer1

falta ao serviçoo

Artigo 115 - Durante as ferias o funcionário terá

direito a todas as vantagens, como se em pleno exercício estivesse.

Artigo 116 - Em casos excepcionais, a critério de

administração, poderão as férias ser concedida em dois períodos, ne-'

nhum dos quais poderá ser inferior a 10 (dez) dias consecutivos.

•̂ Artigo 117 - á proibida a acumulação de férias '

salvo por absoluta necessidade de serviço e pelo máximo de 2 (dois) '

Artigo 118 - Em caso de exoneração ou demissão do

funcionário, ser-lhe-à paga a remuneração correspondente a,o período '

de férias, cujo direito tenha adquirido.

Artigo 119 - Por motivo de promoção, transferên-1

cia ou remoção, o funcionário em goso de férias não será obrigado a '

interrompê-las.

§ Único - Por absoluta necessidade de serviço, de_

vidamente demonstrada em processo, poderá a administração sustar o ''

goso das férias do funcionário ficando o tempo restante para ser goza
.

do oportunamenteo

Artigo 120 - A entrar em férias, o funcionário co

municará ao chefe da repartição o seu endereço eventual, para os fins
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previstos no § Único do artigo anterior0

Artigo 121 - A escala de fgrias para o ano seguin-

te poderá ser alterada de acordo com as conveniências do serviço»

§ 1 2 - 0 chefe da repartição ou do serviço não se-

rá incluído na escala, entrando em férias na época julgada conveniente1

pela administração.

§ 29 - Organizada a escala de férias, far-se-à a '

sua publicação.

SEÇlO II

DAS LICENÇAS

SUB-SEÇlO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

\o 122 - Será concedida licença ao funcionário

I - Para tratamento de saúde;

II - Por motivo de doença em pessoa da família;

III - Para repouso à gestante;

IV - Para prestar serviço militar obrigatório;

V - Por motivo de afastamento do conjugue, civil '

ou militar;

X^VI - Para tratar de interesses particulares;

VII - A título de prémio;
M

VIII - Para desempenho de mandato eletivo;

§ Único - Ao ocupante de cargo de provimento em c£

missão, não se concederá licença nos casos dos itens V, VI, VII, VIII,1

deste artigo o

Artigo 123 - Finda a licença, o funcionário deverá

assumir, imediatamente o exercício do cargo, salvo prorrogação.

Artigo 124 - A licença dependente de exame medico*

será concedida pelo prazo fixado no laudo ou atestado.

§ Único - Findo o prazo, deverá haver novo exame e

o atestado do médico concluirá pela volta ao serviço, pela prorrogação1

da licença ou pela aposentadoria se for o caso0

Artigo 125 - As licenças concedidas dentro de 60 *
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(sessenta) dias, contadas do término da anterior, serão consideradas em

prorrogação.

§ Único - Para os efeitos deste artigo somente se-

rão levadas em consideração as licenças da mesma espécie.

Artigo 126 - O funcionário mo poderá permanecer1

em licença, por moléstia, por prazo superior a 4 (quatro) anos0

§ ^nico - O disposto neste artigo não se aplica ao

funcionário em comissão.

Artigo 12? - Acorrido o prazo estabelecido no ar»

tigo anterior, o funcionário será submetido a exame e aposentado, ae '

for considerado definitivamente inválido para o serviço público em gê-1

ral0

Artigo 128 - As licenças somente poderão ser conc_e

didas por ato expresso do Prefeito.

Artigo 129 - O funcionário em goso de licença comu

nicará a repartição o local onde poderá ser encontrado„Poderá ele gozar

licença onde lhe convier, salvo determinação médica expressa em contrá-

rio.

Artigo 130 - Serão considerados como faltas injus-

tificadas, os dias em que o funcionário deixar de comparecer ao serviço

na hipótese de recusar submeter-se a inspeção médica, sem prejuízo do '

disposto no aortigo 212, § 1^0

3UB -SEÇlO II

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

Artigo 131 — A licença para tratamento de saúde se_

rá concedida a pedido ou de ofício0

§ 12 - Em qualquer dos casos é indispensável inspê

cão médica.

§ 25 - Estando o funcionário impossibilitado de Io

comover-se, a inspeção médica será feita em sua residência.

§ 30 _ Q funcionário licenciado para o tratamento1

de saúde não poderá dedicar-se a qualquer atividade remunerada, sob pé-
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na de ter cassada a licença,,

§ 4- - Sempre que possível, o exame, para concessão

de licença para tratamento de saúde, será feito por medico oficial do1

município, do estado ou da União»

§ 5- - O atestado ou laudo passado por medico ou '

junta medica particular, só produzirá efeitos depois de homologado pe-

lo serviço de saúde do Município ou do ̂ stado.

§ 6° - As licenças superiores a 60 (sessenta) dias,

dependerão de exame do funcionário por junta medica0

Artigo 132 - Considerado apto, em exame médico, o '

funcionário reassumirá o exercício sob pena de se apurarem, como fal-1

tas injustificadas os dias de ausencia0

§ Único - No curso da Licença, poderá o funcionário

requerer exame, médico caso se julgue em condições de reassumir o exer

cicio.

Artigo 133 - A licença a funcionário acometido de '

tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna cegueira, lepra

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de '

parkinson, espondiloartrosa anquilosante , nefropatia grave, estados '

avançados de paget ( osteite deformante) será concedida com base nas '

conclusões da medicina especializada, quando o exame médico não con- '

cluir pela concessão imediata da aposentadoria,,

Artigo 134 - A Licença para tratamento de saúde se--

rá concedida com vencimentos integrais e pelo prazo indicado no laudo1

ou atestado médico.

III

LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA

DA FAMÍLIA

Artigo 135 - O funcionário poderá obter licença '

por motivo de doença na pessoa do conjugue, do qual não esteja separa-

do, de ascendente, descendente, colateral, consanguíneo ou afim, até '

29 grau civil, desde que prove ser indispensável a sua assistência pés

soai Q esta não possa ser prestada, sámultâneamente, com o exercício '
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SUB-SEçIo IV

r
'

LICENÇA GE3TANTE

Artigo 136 - A funcionária gestante será concedida '

mediante inspeçao médica, licença até 4 (quatro) meses consecutivos, '

com vencimento ou remuneração»

§ 1° - Salvo prescrição médica em contrário, a licen

ca poderá ser requerida desde o início do 8e (oitavo) mês de gestação1

até 15 (quinze) dias, após o parto.
§ 2 ^ - 0 tempo de licença será contado a partir da

data da inspeoão médica se, solicitada a licen,a antes do parto, e a -

^taco/es patológica, "além aã licença pr^ta neste artigo, e' asse,,

rado funcionária o disposto no artiEo 131.
SDB-SEÇÍO V

DA LICENÇA PARA SERVIÇO MILITAR
f . .frt-r convocado para o

Artiro 137 - A° funcionário que

ser,i5o militar e outros encargos da segurança nacional será concedida

Ti^nça com vencimento ou remuneração integrais.^ ̂ ^ coimmlcacSo
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panhada de documento oficial que comprove a incorporação»

§ 22 - Dos vencimentos ou remuneração descontar-se-à

a importância que o funcionário perceber na qualidade de incorporado,1

salvo se optar pelas vantagens do serviço militar.

§ 39 _ o funcionário desincorporado reassumirá den-

tro de 30 (trinta) dias, o exercício de seu cargo, sob pena de perda '
A

dos vencimentos e, se a ausência exceder aquele prazo de demissão por1

abandono do cargo0

Artigo 138 - Ao funcionário oficial da reserva das '

Forças Armadas será também concedida licença, com vencimentos ou remu-

neração integrais, durante os estágios previstos pelos regulamentos '

militares, quando não perceber qualquer vantagem pecuniária pela convo

cação.

§ Único - Quando o estágio for remunerado, assegurar

se-lhe-à o direito da opção.

SUB-SEgftO IV

DA LICENÇA A FUNCIONARIA CAGADA

Artigo 139 - A funcionária, casada com funcionário '

civil ou militar, terá direito à licença sem vencimentos, quando o ma-

rido for designado para servir émdependentemente de solicitação, em Io

calidade fora dos limites do município.

§ 12 — A licença será concedida mediante pedido inŝ

truido com documento oficial que comprove a remoção, e vigGrará pelo '

prazo de 2 (dois) anos.

§ 25 - Findo o prazo a que se refere o § anterior, e

persistindo as razões do afastamento, a licença será prorrogada por '
«

mais 3 (três) anos, no máximo e somente poderá ser renovado após haver

decorrido igual prazo do afastamento»

§ 39 - Decorrido o prazo de prorrogação da licença '

e não tendo a funcionária reassumindo o exercício, será demitida por '

abandono do cargo apurado em processo administrativo.
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SUB-SEÇlO VII

DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES

Artigo 140 - Ao funcionário estável poderá ser concedi-

da licença, sem vencimentos, para tratar de interesses particulares»

§ l9 - A licença será negada quando o afastamento do '

funcionário for inconveniente ao interesse do serviço.

§ 25 - o funcionário aguardará em exercício, a concesr-'

são da licençao

Artigo 141 - Não será concedida licença ao funcionário1

nomeado, removido ou transferido, antes de assumir o exercício0

Artigo 142 - A licença de q_ue se trata esta sub-seçao,f

não excederá a dois (2) anos e só poderá ser renovada decorrido igual1

^prazo a contar do termino da anterior0

Artigo 143 - A autoridade , que deferiu a licença, pod£

rã cassa-la e determinar que o licenciado reassuma o exercício, se o '

exigir o interesse do serviço municipal0

§ Único - Poderá o funcionário, a qualquer tempo, reas-

sumir o exercício, desistindo da licença,,

SUB-SEÇlO VIII

DA LICENÇA PRÉMIO

Artigo 144 - O funcionário terá direito a licença prémio

de 3 (três) meses por quinquénio de efetivo exercício, exclusivamente1

municipal, desde que não haja sofrido qualquer das penalidades adminis

trativas previstas neste Estatuto„

§ 12 - O período em que o funcionário estiver em goso '

de licença-prêmio será considerado como de efetivo exercício para to-'

dos os efeitos Iegais0
•

§ 2e - Não terá ainda direito a licença-prêmio o funcio

nário que no período de sua aquisição houver:

I - Paltado ao serviço, injustlficadamente por mais de1

10 (dez) dias;

II - Gozado licença;

a^ PnT npyfnrln cmne>-r»-i <->->" r> 1 Pri
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consecutivos ou não, salvo a licença prevista no artigo 122, IV;

b) Por motivo de doença em pessoa de sua família

por mais de 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não;
.

c; Para tratar de interesses particulares;

d) Por motivo de afastamento conjugue funciona-1

rio o

Artigo 145 - A licença-prêmio poderá ser gozada1

por inteiro ou parceladamente, dividindo-se, nesto caso o tempo relati-

vo a cada quinquénio, em períodos não inferiores a 30 (trinta) dias, de_

vendo, para esse fim, o fitncionário, no requerimento em que pedir a li-

cença, fazer expressa menção do número de dias que pretende gosar.

§ l9 — A concessão da licença-prêmio será proce_s

sada e formalizada pelo órgão do pessoal, depois de verificado se foram

satisfeitos todos os requisitos legalmente exigidos e se a respeito do1

pedido se manisfestou, favoravelmente, quanto a oportunidade, o chefe '

imediato do funcionário.

§ 2" - O funcionário, sob pena de indeferimento1

do pedido, aguardara em exercício a expedição do ato de concessão da '

licença, a qual deverá ser inisriada dentro de 10 (dez) dias de conheci-

mento oficial do ato concessório, sob pena caducido,de automática da con

cessãoo

Artigo 146 - O funcionário que preferir não gosar

integralmente, a licença-prêmio, poderá optar mediante expressa e irre-

tratável declaração pelo goso de metade do período recebendo os vencimen

tos do seu cargo correspondentes a outra metade„

Artigo 147 - Mediante requerimento, poderá o fun

cionário desisti, em caráter irretratável de gosar a licença-prêmio re~

lativa a um ou a todos os quinquénios a que já tiver direito, hipótese1

em que o tempo de duração da licença será acrescido em dobro, ao seu '

tempo de serviço, para todos os efeitos legais, excluindo o de antigui-

dade de classe»
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SUB-SEÇftO IX

DESEMPENHO DE MANDATO ELETIVO

Artigo 148 - O funcionário público municipal investi-

do em mandato eletivo federal ou estadual será considerado licenciado'

com o afastamento do exercício do seu cargo, até o término do seu man-

dato o

§ Único - Período do exercício do mandato federal ou1

estadual será contado como tempo de serviço apenas para efeito de pro-

moção por antiguidade e aposentadoria.

Artigo 149 - O funcionário municipal, quando no exer-

cício de mandato de Prefeito, afãstar-se-à do seu cargo, por todo pé-1

riodo de mandato, podendo optar pelos vencimentos sem prejuízo da ver-

ba de representação.

§ Único - Quando o mandato for de Vice-Prefeito, só-1

mente será obrigado afastar-se de seu cargo quando substituir o Pré-1

feito, podendo optar pelos vencimentos sem prejuízo da verba de repre-

sentação.

Artigo 150 — O funcionário, municipal no exercício de

mandato de Vereador do Município, ficará sujeito às seguintes normas.'

I — Quando a vereança for remunerada, afastar-se-a, '

mediante licença, do cargo, optando pelos vencimentos ou pelo subsídio

II - Quando a vereança for gratuita, havendo incompati

bilidade de horário, afastar-se-à do serviço no dia da sessão, sem pré.

juízo dos vencimentos de seu cargo.

Artigo 151 - A licença prevásta nesta seção, se não '

for concedida antes, considerar-se-à automática com a posse no mandato

eletivo.

§ Único - O funcionário, afastado nos termos deste ar

tigo, só poderá reassumir o exercício do cargo, após o término ou ré-1

núncia do mandato.

Artigo 152 - O funcionário o c up ante de cargo em comisj

são será exonerado a pedido, deste cargo como a posse no mandato efeti_

V00
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§ Único - Se o ocupante do cargo em comissão for tam-

bém titular de um cargo de provimento efetivo, ficará exonerado daque-

le e licenciado deste na forma prevista nesta seção»

Artigo 153 - O funcionário municipal deverá licenciar

se-à pelo menos 30 (trinjra) dias antes da eleição» á que concorrer.

SEÇlO III

DO ACIDENTE DO TRABALHO

Artigo 154 - O funcionário que sofrer acidente no '

exercício de suas atribuições ou que contrair doença profissional, te-

rá direito a licença, com vencimentos integrais .

§ l9 - Acidente é o evento danoso que tem como causa*

mediata ou imediata, o exercício das atribuições inarentes ao cargo.

§ 2 s _ Equipara-se acidente agressão sofrida e não '

provocada pelo funcionário no exercício de suas atribuições.

§ 3- - Entende-se por doença profissional a que resul

ta das condições inarantes ao serviço ou de fatos nele atribuídos.

§ 42 - A comprovação do acidente, indispensável para1

a concessão da licença deverá ser feita em processo regular, no prazo1

de 8 (oito) dias,

§ 5° _ O tratamento do acidente em serviço, correrá '

por conta dos cofres municipais,.

§ 6° « Resultando evento incapacidade total e permaneci

te, o funcionário será aposentado com vencimentos integrais.

§ 7- — Entende-se por incapacidade parcial e permaneri

te a redução, por toda a vida, da capacidade do trabalho; por incapaci

dade total e permanente, a invalidez irreversível.

Artigo 155 - No caso de morte resultante de acidente'

do trabalho será devida pensão aos beneficiários, acrescida da impor-*

tância correspondente a diferença entre os vencimentos dos funcionário

e aqueles a que faria jús, nos termos do artigo anterior.

SEÇJCO IV

DA ASSISTÊNCIA AO FTJIJCIOITÃRIO

Artigo 156 - O município promoverá o bem-estar e o '
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aPerfeiçoamento físico intelectual e moral dos funcionários e de suas

famílias, na forma que a lei estabelecer»

Artigo 157 - A lei regulará as condições de orga-

niaação e funcionamento dos serviços de assistência que forem insti-1

tuidos0

Artigo 158 - O Município estabelecerá em lei ou '

convénio o regime previdenciário de seus funcionários, sujeitos ao '

presente Estatuto.

SEÇjfo V

DO DIREITO DE PETIÇÃO E RECURSO

Artigo 159 - Ê assegurado ao funcionário o direi-

to de requerer ou representar, pedir reconsideração e recorrer, desde

que o faça dentro das normas de urbanídade, observadas as seguintes '

regras:

I - Nenhuma solicitação, qualquer que seja sua '

forma poderá ser:

a) Dirigida a autoridade incompetente para decidi-

la ,

b) Encaminhada, sem conhecimento da autoridade a '

que o funcionário estiver direta e imediatamente subordinado»

II — O pedido de reconsideração deverá ser dirigi-

do a autoridade que houver expedido o ato ou proferido a decisão e s_ò

mente será cabível quando contiver novas argumentos.

III - Nenhum pedido de reconsideração poderá ser reno

vadOo

IV - Somente caberá recursos quando houver pedido '

de reconsideração desatendido ou não decidido no prazo legal.

V - O recurso será dirigido a autoridade imediata-

mente superior a que tiver expedido o ato ou proferido a decisão e, '

sucessivamente, na escala ascendente as demais autoridades;

VI - Nenhum recurso poderá ser encaminhado mais de1

uma vê a- a mesma autoridade,,
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§ l- - O requerimento e o pedido de reconsideração,

de que trata este artigo, deverão ser decididos dentro de 30 (trinta)1

dias, no máximo.

§ 25 •- A decisão final do recurso a que se refere '

este artigo deverá ser dada dentro do prazo máximo de 90 (noventa) di-

as, contados da data de seu recebimento pelo protocolo da Prefeitura '

e, uma vez proferido, será imediatamente publicada, sob pena de respon

sabilidade do funcionário a quem incumbir a publicação»

§ 30 •«, Os pedidos de reconsideração e os recursos '

não tem efeitos suspensivo; se providos darão lugar às retificações '

necessárias, retroagindo os seus efeitos a data do ato impugnado, des-

de que a autoridade competente não determinem outra providência, quan-

do aos efeitos relativos ao passado.

Artigo 160 - O direito de pleitear na esfera adiai-1

nistrativa prescreverá:

I - Em 10 (dez) dias quanto aos atos de que decor-1

rerem demissão, cassação de aposentadoria ou de disponibilidade;

II - Em 120 (cento e vinte) dias nos demais casos.

§ Único - O prazo de prescrição contar-se-à da data

da publicação oficial do ato impugnado.

Artigo 161 - O pedido de reconsideração e o recurso

quando cabível, interronpam a prescrição uma só vez, observada a legis

lação federal sobre a prescrição quinquenal.

Artigo 162 — E" assegurado ao funcionário o direito1

de vista do processo administrativo em que seja parte, quando denagató,

ria decisão.

Artigo 163 - São fatais e inprorrogáveis os prazos'

estabelecidos nesta seção.

SEÇÂO VI

DO FUNCIONÁRIO ESTUDANTE "

Artigo 164 - Ao funcionário estudante será permiti-

do faltar ao serviço sem prejuízo dos vencimentos, ou remUneraçaor em«



dias
MUN.C.PAL DE CAMPO DO BR,TO

,tte se

fornecido pela direcão
Provas. - "

CAPÍTULO III

DOS DIREMOS E DAS VAHTAGEITS

OEDEM PECUHIÍHIA

SEÇlo I

DISPOniçOES GERAIS

TOnclmento

0 *""** apresente-
«eu comparecido às -

Sens

suintes:

outras .anta--

- funcionário as ,

- Diárias;

II - Abílio paxá diferença de caixa;
- Salário-famíiia;

IV - Auxílio-doença;

V - Auxílio-funerário;

VI - Gratificações;

VII - Adicional por tempo de sorviço;

caso

P03to no artiso 24 §
4uantia

o o pasamOnto, ressalvado o dxs

de

«ercício do

rece-

ou ouais4uer

s s n t e ' »• '

ssçlo ii

DO VENCBIENTO E RaiUITEIL\çIO



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO DO BRITO

Artigo 168 - 'encimento é a retribuição paga ao funcio
Tr

nário pelo efetivo exercício do cargo correspondente ao padrão fixado '

em leio

§ Único - Ê vedada a prestação de serviços gratuitos.

Artigo 169 - Remuneração é a retribuição paga ao fun-1

cionário pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao padrão fi-1

xado em lei, acrescido das vantagens pessoais de q_ue seja titular.

Artigo 170 - O funcionário que não estiver no exerci-"

cio do cargo somente poderá perceber vencimento ou remuneração nos ca-1

sós previstos em lei.

Artigo 171 - O funcionário perderá:

I - O vencimento ou remuneração do dia, se não compare-

cer ao serviço salvo os casos previstos neste Estatuto.

II - Um terço (1/3) do vencimento ou remuneração diária

quando comparecer ao serviço dentro da hora seguinte à marcada para o '

início dos trabalhos, ou quando se retirar até uma hora antes de findo1

o período de trabalho;

III - Um terço (1/3) do vencimento ou remuneração, duran

te o afastamento por motivo de precisão em flagrante, preventiva, pró-1

núncia ou denúncia, desde seu recebimento, por crime funcional, com di-

reito a diferença se absolvido;

IV - Dois terços(2/3) do vencimento ou remuneração, du-

rante o período do afastamento em virtude de condenação, por sentença '

definitiva, desde que a pena não determine demissão0

Artigo 172 - O funcionário não sofrerá qualquer descon1

to no vencimento ou remuneração:

I - Nos casos dos itens I, II, III, IV, V, VII, IX, X,'

XI, XII, XIII, XIV, XV, XVII, XVIII, XIX, do artigo 95 deste Estatuto;

II - Quando licenciado para tratamento de saúde;

III - Quando convocado para serviço militar ou estágio '

nas Forças Armadas e outros obrigatórios por lei, salvo se perceber algu

ma retribuição por esses serviços, caso em que se admitirá a opção ou se

fará a redução corresoomdente:
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IV - Quando em desempenho de mandato gratuito de '

vereador do município, nos dias em que comparecer às sessões da câmara*

municipalo

Artigo 173 - As reposições devidas pelo funcioná-

rios à Fazenda Municipal, serão descontadas em parcelas mensais não ex-

cedentes à quinta parte do vencimento ou remuneração.

§ Único - Hão caberá reposição parcelada, quando1

o funcionário solicitar exoneração, for demitido ou abandonar o cargo.

SUB -SEÇlO ÚNICA

DO REGISTRO DE FREQUÊNCIA
m

Artigo 174 - Ponto e o registro que assinalar o

c omp ar e cimento do funcionário ao serviço e pelo qual ao verificar, dia-1

riamente, a sua entrada e saída,

§ is - Para efeito de pagamento, apurar-se-à a '
Á

frequência do seguinte modo:

I - Pelo ponto;
_£•

II - ela forma determinada em regulamento, quanto1

a funcionários não sujeitos a ponto;

§ 22 - Salvo nos casos expressamente previstos em1

lei, é vedado dispensar o funcionário do registro do ponto e abonar fal-

ta ao serviçoo

§ 3e - A infração do disposto no § anterior, deter

minará a responsabilidade da autoridade que tiver expedido a ordem, sem1

prejuízo da ação disciplinar cabível.

Artigo 175 - O Prefeito determinará:

I - Para cada repartição o período de trabalho dia

rio.;

II - Quais os funcionários que, em virtude dos ezi-1

cargos externos, não estão obrigados a ponto.

§ l9 - Nenhum funcionário municipal, de qualquer '

modalidade ou categoria, poderá prestar sobre qualquor fundamento, menos

de 36 (trinta e seis) horas semanais de trabalho, resorvado.s em exceçoes
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§ 2- - Compete ao chefe da repartição antecipar ao '

prorrogar o período de trabalho, devidamente comprovada a necessidade

do serviço, constituindo a antecipação ou prorrogação, período extra-

ordinário que será remunerado de acordo com o presente Estatuto.

SEÇÍO - III

DAS DIÁRIAS

Artigo 176 — Ao funcionário que, por determinação do

Prefeito deslocar—se temporariamente do município para outro local, '

no desempenho de suas atribuições, ou em missão ou estudo, desde que'

relacionados com a função que exerce, será concedida alem do trans- '

porte a diária a título de indenização das despesas de alimentação e1

pousada, nas ba.ses fixadas em regulamento.

§ Único - Não serão devidas diárias quando, em cons_e

quencia do deslocamento, houver sido concedida gratificação de repre-

sentação.

SEÇÃ"0 IV

DO AUXÍLIO PARA. DIFERENÇA DE CAIXA

Artigo 177 - Ao funcionário que, no desempenho de '

suas atribuições normaisApagar ou receber em moeda corrente, serão '

concedido auxílio, fixado em lei, para compensar as diferenças de '

caixa.

SEÇftO V

DO SALÀ*RIO-FAMÍLIA

Artigo 178 - O salário-fojnília será concedido a todo

funcionário, ativo ou inativo:

l - Por filho menores de 18 (dêsoito) anos;

II - Por filho inválido;

III - Por filho solteiro sem economia própria;

IV - Por filho estudante quo frequenta curso ã.e 2^

grau ou superior, em instituto de ensino oficial ou particular reco»-

nhecido, e que não exerça atividade lucrativa até a idade de 24

(vinte e quatro) anos;
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atividade remunerada;

§ Único - Compreende-se neste artigo oa filhos de

qualquer condição, os enteados, os adotivos, e o menor g_Ue viver ào"b '

a guarda e sustento do funcionário.

Artigo 179) - Quando o pai e a mãe forem funcioná-

rios ou inativos e viverem em coiaun o salário-família serão concedido1

apenas a ura deles

% l- - Se não viverem em comun, será concedido ao

que tiver os dependentes sob sua guarda0

§ 22 - Se ambos os tiverem, será concedido a um e

outro dos pais, de acordo com as distribuições dos dependentes,

Artigo 180 - O funcionário e o inativo são obriga

dos a comunicar ao seu chefe imediato, dentro de 15 (quinze) dias, '

qualquer alteração, que se verifique na sititação dos dependentes, da '

qmal decorrerá supressão ou redução no salário-família.

§ Único - A inobsarvência desta disposição deter-

minará responsabilidade do funcionário ou do inativo.

Artigo 181 - O salário-família será pago junta- '

mente com os vencimentos remuneração, ou proventos.

Artigo 182 - O salário-família é devido indepen-1

dentemente de frequência e produção do ftincionário não poderá sofrer '

qualquer desconto, nem ser objeto de transação e consignação em folha1

de pagamento, e nem sobre ele será baseada qualquer contribuição.

Artigo 183 - O valor do salário-família será fi-1

xado em lei.

Artigo 184 - Ê vedado pagamento de salário-famí-1

lia por dependentes, em relação ao qual já esteja sendo percebido o '

benefício de outra entidade pública federal, estadual ou municipal.

SEÇXO VI

DO AUXÍLIO-DOENÇA E DO AUXÍLIO-FU1IERÃRIO

Artigo 135 - A cada período de 12 (dose) messs '

consecutivos de licença para tratamento de saúde, será concedida ao
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funcionário um (l) mês de vencimento ou remuneração, a título de auxí-
«

lio -doença0

Artigo 186 - Ao funcionário licenciado para tra-

tamento de saúde poderá "ser concedido transporte, inclusive para as '

pessoas de sua família,,

^Artigo 187) - A família do funcionário falecido '

em exercício, em disponibilidade ou aposentado, ou a pessoa que provar

ter feito as despesas com o seu funeral, será concedido, a título de '

auxílio funerário, a importância correspondente a l (um) mês de venci-
„.

mento, remuneração ou provento.

§ Único - O pagamento será efetuado mediante au-

torização do Prefeito, após a apresentação do estado de óbito e dos d£

cumentos comprobatório das despesas0

SEÇlfo VII

DAS GRATIFICAÇÕES

Artigo 188 - Será concedida gratificação ao fun-

cionário:

I - Pela elaboração ou execução do trabalho téc-

nico ou científico;

II - Pela prestação do serviço extraordinário;

III - Pela representação do gabinete;

IV - Pela execução de trabalho de natureza espe-1

ciai com risco de vida ou saúde;

V - Pela participação em órgão de deliberação '

coletiva;

VI - A título de representação, quando em serviço

ou estudo fora do Mitnicípio, por autorização do Prefeito;

VII - Por outros encargos previstos em Iei0

Artigo 189 - A gratificação pela execução do tra-

balho técnico ou científico de utilidade para o serviço público niunici

pai, será arbitrada pelo Prefeito após a conclusão dos trabalhos, ou '

previamente, quando for o caso.

Artigo 190 - Terá direito a gratificação ou sei-
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viço extraordinário o funcionário que for convocado para a prestação de

trabalhos fora do horário normal do expediente a que estiver sujeito.

§ 12 - A gratificação pela prestação de serviço1

extraordinários será determinada pelo diretor ou chefe do setor, servi-

ço ou departamento a que"estiver subordinado o funcionário convocado.

§ 22 - A gratificação será paga por hora de tra-

balho prorrogado ou antecipado, na mesma razão percebida pelo funcioná-

rio em cada hora de período normal.

§ 32 - Em se trata-ndo de serviço extraordinário1

noturno, assim entendido o -prestado 110 período compreendido entre 26 '

horas, o valor da hora será acrescido de 25y& (vinte e cinco por cento)!'

Artigo 191 - O funcionário que receber importân-

cia relativa a serviço extraordinário não prestado, será obrigado a re£

tituí-la de uma só vez, ficando sujeito a processo disciplinar.

Artigo 192 - Será punido, com pena de suspensão1

o funcionário que se recusar, sem justo motivo a prestação de serviço '

extraordinário. De igual forma o funcionário que atestar, falsamente, a

prestação do serviço extraordinário.

§ Único - Na reincidência dos fatos apontados '

neste artigo, o funcionário será punido com a demissão, a bem do servi-
•

ço público.

Artigo 193 - Não poderá o funcionário prestar '

serviço extraordinário gratuito, ficando limitado ao período correspon-

dente a 1/3 (um terço) do período normal de trabalho, salvo imperiosa '

necessidade de serviços e com o assentimento do mesmo quando então per-

ceberá a gratificação correspondente, dispensada e referida exigência.

Artigo 194 - A gratificação pvrrepresentação de1

gabinete, e devida pela execução de trabalho especial, com risco de vi-

da ou saúde, e, ainda pela participação em órgão de deliberação coleti-

va, serão fixados em lei.

Artigo 195 - A autorização para seviço ou estudo

fora do Município só poderá ser dada pelo Prefeito, que arbitrará a gra.

tificação, quando não estiver prevista em lei ou regulamento0
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Artigo 196 - Ressalvado o disposto neste Estatu-

to, o regime de gratificação será objeto de leis e regulamentos espe- '

ciais e complementares o

SEÇltO VIII
-•

DO3 ADICIONAIS POR TEMPO DE SERVIA

Artigo 197 - Pagar-se-á o adicional de cinco, '

dez, quinze, vinte, vinte e cinco, trinta, trinta e cinco porcento só-1

bre os vencimentos dos funcionários que completar respectivamente, cin-

co, dez, quinze, vinte, vinte e cinco, trinta e trina e cinco anos de '

serviço exclusivamente municipal.

§ 12 - O funcionário fará jús à gratificação a-1

dicional de um terço (1/3) dos vencimentos ou remuneração ao completar1

25 (vinte e cinco) anos de serviço público (Const.Est.art. 103).

§ 22- Os adicionais de que trata este artigo, '

incorporar-se-ao aos vencimentos para todos os efeitos e serão pagos '

juntamente por eles ou com a remuneração.

CAPÍTULO IV

DO REGIME DE TEMPO INTEGRAL

Artigo 198 - Considera-se regime do tempo inte-1

gral o exercício de atividade funcional aos termos a que alude o artigo

200, deste Estatuto, ficando o funcionário proibido de exercer, cumula-

tivamente, outro cargo, função ou atividade particular de carater empre_

gatício profissional ou pública de qualquer natureaa.

§ Único - Não se compreendem na proibição deste'

artigo:

I- O exercício em órgão de deliberação coletiva,

desde que relacionada com o cargo exercido em tempo integral;

II- As atividades que, sem carater de emprego, se

destinam a difusão e aplicação de ideias e conhecimentos, excluídas as1

que impossibilitem ou prejudiquem a execução das tarefas inerentes ao '

regime de tempo integral;

III- A prestação de assistência não remunerada a '
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outros serviços, visando a aplicação de conhecimentos técnicos ou cient_í

ficos, quando solicitada através da repartição a que pertence o funcio-1

nário.

Ar,tigo 199 - O Prefeito Municipal, por decreto, '

fixará os cargos que ficam sujeitos ao regime de tempo integral, tendo '

em vista a essencialidade, complexidade, e responsabilidade das respec-1

tivas atribuições, bem com as condições do mercado de trabalho para as '

atividades correspondentes.

Artigo 200 - O funcionário, cujo o cargo esteja '

em regime de tempo integral, terá direito a percepção de uma gratifica-1

cão correspondente a 100$ (cem por cento) do nível de vencimentos a que'

estiver enquadrado, mediante a prestação de 48 (quarenta e oito) horas '

semanais de serviço0

§ Único- A gratificação a que se refere o presen-

te artigo incorporar-se-á aos vencimentos apenas para efeito de aposen-1

tadòria, desde que o funcionário conte 5 (cinco) anos de exercício no re_

gime. Oaso não conte com o tempo mencionado, e sobrevindo a sua aposen-1

tadoria, a incorporação far-se-á proporcionalmente ao período em que es-

teve sob o regime de tempo integral.

TÍTULO IV

DOS DEVERES E .DAS PROIBIÇÕES

CAPÍTULO I

DOS DEVERES

Artigo 201 - 3ão deveres do funcionário, além dos

que lhe cabem em virtude de seu cargo ou função e dos que decorrem, em '

geral, da sua condição de servidor público:

I- Comparecer a repartição nas horas de trabalho1

ordinário e nas de extraordinário, quando convocado;

II- Executar os serviços que lhe competirem a de-'

sempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que for-incubido;

III- Tratar com urbanidade os colegas e o público '

atendendo a este último sem preferência pessoais;

IV- Obedecer às ordens superiores, devendo repre-1
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sentar, imediatamente, por escrito, contra as manifestações ilegais;

V- Zelar pela economia e conservação do material

que lhe for confiado;

VI- Atender prontamente a exposição das certidões1

requeridas para a defesa do direito e esclarecimento da situação;

VII- Atender, com preferência a qualquer outro ser-

viço, as requisições de papeis, documentos, informações ou providências

que lhe forem feitas para defesa da Fazenda Municipal;

VIII- Apresentar-se ao serviço em boas condições de1

asseio e convenientemante trajado ou com o uniforme que for determinado

IX— Manter o espírito de cooperação e solidarieda-

de com os companheiros de trabalho;

X— Guardar sigilo sobre os assuntos da administra^

cão ;

XI- Representar aos superiores sobre as irregula-1

ridades de que tiver conhecimento;
r

XII— Apresentar relatórios ou resumos de suas ati-1

vidades, nas hipóteses e prazos previstos em lei, regulamento ou regi-1

mento;
A

XIII- Sugerir providencias tendentes à melhoria e '
_.

aperfeiçoamento do serviço.

3 CAPÍTULO II

DAG PROIBIÇÕES

Artigo 202 - Ao funcionário e proibido:

I - Referir-se, publicamente, de modo depreciati-

vo, a seus superiores hierárquicos, ou criticar em informação, parecer1

ou despacho, as a.utoridades e atos da administração, podendo em traba-1

lho assinado manifestar, em termos, aos superiores, seu pensamento sob1

ponto de vista doutrinário ou de organização de serviço, com o fito de1
/%* r*

colaboração e cooperação;

II- Retirar, sem previa permissão da autoridade '

competente, qualquer documento ou objeto da repartição;
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III - Atender reitGradamente a pessoa, na repar

tição, para tratar de assuntos particulares;

IV - Promover manifestações de apreço ou desa-
A

preço e fazer circular ou subscrever lista de donativos no recinto da

repartição;

V - Valer-se do cargo para lograr proveito '

pessoal;

VI - Coagir ou aliciar subordinados com obje-'

tivos de natureza partidária;

VII - Praticar a usura em qualquer de suas for-

mas;

VIII - Pleitear, como procurador ou intermédia-1

rio, junto às repartições públicas municipais, salvo quando se tratar

de percepção de vencimentos ou vantagens de parente ate 32 grau civil

XI - Entreter-se durante as horas de trabalho1

em palestras, leituras ou atividades estranhas ao serviço;

X - Empregar material do serviço público em '

atividades particular;

XI - Incitar graves ou a elas aderir, ou pra-1

tiçar atos de sabotagem contra o regime ou o serviço público;

\XIL)- Receber propinas, comissões, presentes e*

vantagens de qualquer espécie, em razão das suas atribuições;'

XIII - Cometer a pessoa estranha à repartição, '

fora dos casos previstos em lei, o desempenho de encargo que lhe com-

petir ou a seus subordinados.

TÍTULO V

DAS INCOMPATIBILIDADES E DAG ACUMULAÇÕES

CAPÍTULO I

DAS INCOMPATIBILIADSS

Artigo 203 - É incompatível o exercício de . '

cargo ou função pública municipali

I - Com a participação de gerência ou adminis
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traçao de empresas bancárias, industriais e comerciais, que mantenham1

relações com o Município, sejam por esta subvencionadas ou diretamente

relacionadas com a finalidade da repartição ou serviço em que o fun- '

cionário estiver lotado;

II - Com o exercício de representação de Estado'

estrangeiro;

III - Com o exercício de cargo ou função subordi-

nado a parente até o 2? grau, salvo guando se tratar de cargo ou fun-1

cão de imediata confiança e de livre escolha, não podendo exceder de '

2 (dois) o número de auxiliares nessas condições;

.IV- Com o exercício de mandato de prefeito, Ve-

reador, este quando remunerado e com mandatos eletivos federais e '

estaduaiso

CAPÍTULO II

DA ACUMULAÇÃO

, ^
Artigo 204- - vedada a acumulação remunerada de

cargos e funções públicas, exceto:

I- A de Juiz com um cargo de professor;

II- A de dois cargos de professor;

III- A de um cargo de professor com outro técnico '

ou científico;

IV- A de dois cargos privativos de médico;

V- Outras atividades,como tais definidas em Lei '

Complementar,(§ 3Q, art.99C.P.).

§. 1-- ISm qualquer dos casos, a acumulação somen-

te será permitida quando houver correlação de matérias e compatibili-

dade de horários.

5 2-- A proibição de acumular estende-se a cargo-

' , funções ou empregos em autarquias, empresas públicas e sociedades

de economia mista.
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§ 32- A proibição de acumular proventos não se '

aplica aos aposentados, quanto ao exercício de mandato eletivo, quanto

ao de um cargo em comissão ou quanto a contrato para prestação de ser-

viços técnicos ou especializados.

Artigo 205- Verificada em processo administrati-

vo a acumulação proibida e provada a boa-fé, o funcionário optará por '

um dos cargos ou funções.

§ Único- provada a má-fé, perderá todos os car-

gos ou funções e será obrigado a restituir o que tiver recebido indevi-

damente.

Artigo 206- As autoridades e chefes de serviço '

que tiverem conhecimento que qualquer de seus subordinados acumula, in

devidamente, cargos ou funções públicas, comunicarão o fato ao órgão

do pessoal, para os fins indicados no artigo anterior, sob pena de rés

ponsabilidade.

§ Único- Qualquer pessoa poderá denunciar a exis

.1 bência de acumulação*

TÍTULO VI

D/Y AÇIO DISCIPLINAR

CAPÍTULO I

DA RSSPOII3ABILIDADE

Artigo 20? - Pelo exercício irregular de suas '

atribuições, o funcionário responde civil, penal e administrativamente,,

Artigo 208 - A responsabilidade civil decorre do

procedimento doloso ou culposo, que importa o prejuízo a Fazenda Muni-

cipal ou para terceiros.

§ l9 — O funcionário será obrigado a repor de '

uma só vez, a importância do prejuízo causado a Fazenda Municipal, em '

virtude de alcance, desfalque, remissão ou emissão em efetuar recolhi-'

mento ou entrada rios prazos Iegais0
§ 29 - Nos demais casos, a indenização de prejuí

zos causados a Fazenda Municipal poderá ser liquidada mediante desconto

em folha, nunca excedente da 10» (décima) parte do vencimento ou remu-1
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neraçãoo

§ 39 - Tratando-se de danos causados a terceiros, res-

ponderá o funcionário perante a Fazenda Municipal em ação regressiva, '

proposta depois de transitar em julgado a decisão de última instância '
*

q_ue houver condenado a Fazenda a indenizar o terceiro prejudicado,,

Artigo 209 - A responsabilidade penal será apurada nos

termos da legislação Federal aplicável.

Artigo 210 - A responsabilidade administrativa resulta

de atos ou emissões praticados no desempenho de cargo ou função.

§ Único - A responsabilidade administrativa, não exime

o funcionário da responsabilidade civil ou penal, que couber, nem do pa-

gamento da indenização a que ficar obrigado.

CAPÍTULO II

DAS PENALIDADES

Artigo 211 - Considera-se infração disciplinar o ato

praticado pelo funcionário com violação dos deveres e das proibições '

decorrentes da função que exerce.

§ Énico - A infração é punível, que consiste em ação

ou emissão, e independentemente de ter produzido resultado pertubador '

do serviço,

Artigo 212 — São penas disciplinares, na ordem cres-

cente de gravidade:
**

I - Advertência verbal;

II - Repreensão;

III - Multa;

IV - Suspensão disciplinar;

V - Destituição de função;

VI = Demissão;

VII - Cassação de aposentadoria e disponibilidade„

§ l*? - As penas previstas nos itens II a VII serão '

sempre registradas no pontuário individual do funcionário.

§ 25 - As anistias nãã implicam o cancelamento do '

registro de qualquer penalidade, que servirá para apreciação da conduta
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do funcionário, mais nele se averbará que em virtude de anistia, a pena

deixou de produzir os efeitos Iegais0

Artigo 213 - Não se aplicará ao funcionário mais de1

uma pena disciplinar por infrações que sejam apreciadas num só processo

mas a autoridade competente poderá escolher entre as penas a que melhor

atenda aos interesses da disciplina e do serviço.

Artigo 214 - A pena de advertência será aplicada ver

"balmente em casos de natureza leve e sempre no intuito do aperfeiçoamen

to profissional do funcionário.

Artigo 215 - A pena de repreensão será aplicada ou '

escrito, nos casos seguintes:

I - ̂ eincidência das infraçoes sujeitas a pena de ad.

vertência;

II - De desobediência e falta de cumprimento dos deve_

rés previstos nos incisos Y, VI, VII, X, XI e XII do artigo 201 deste '

Estatuto o

Artigo 216 - A pena. de suspensão, que não execederá1

de 90 (noventa) dias, será aplicada:

I - Até 30 (trinta) dias, ao funcionário que, sem '

justa causa, deixar de se submeter a exame médico determinado por auto-

ridade c ompe t e nt e;

II - Nos casos de falta grave, ou reincidência de iri-

fração a que foi aplicada a pena de repreensão.

§ Único - Quando houver conveniência para o serviço,

a pena de suspensão poderá ser convertida em multa até 50 (cinquenta) '

por cento por dia do vencimento, ou remuneração, obrigado o funcionário

neste caso a permanecer o serviço.

Artigo 217 - A pena de destituição da função será '

aplicada pela autoridade que houver feito a designação.

Artigo 218 - A pena de demissão será aplicada nos ca

sós de:

I — Crime contra, a administração pública,nos termos1

da lei penal;

II - Abandono de cargo ou falta de assiduidade;
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III - Incontinência pública, conduta escandalosa e em-

briaguez habitual;

IV - Insubordinação grave em serviço;

V - Ofensa física em serviço contra pessoa, salvo '

se em legítima defesa;

VI - Aplicação irregular de dinheiros públicos;

VII - Lesão aos cofres públicos e de lapidação do pá-1'

trimonio municipal;

VIII - Transgressão de qualquer dos itens dos artigos '

202 a 206, deste Estatuto.

§ 12 - Considera-se abandono do cargo, a ausência do

serviço em justa causa, por mais de 30 (trinta) dias úteis consecuti-1

vms.

§ 2^ - Considera-se falta de assiduidade, para os '

fins deste artigo, a falta ao serviço, durante o período de 12 meses '

consecutivos, por mais de 60 (sessenta) dias interpoladamente sem jus-

ta causa;

§ 32 - O ato de demissão mencionará sempre a causa '

da penalidade e seu fundamento legal, atenta a gravidade da infrâ ão a

demissão poderá ainda, ser aplicada com a nota " A BEM DO SERVIÇO PU-1

BLICO".

Artigo 219 - Será cassada a aposentadoria e a dispo/

nibilidade se ficar provado que o inativo:

I - Praticou falta grave no exercício do cargo;

II - Aceitou ilegalmente cargo ou função pública;

III - Aceitou representação do Estado estrangeiro, sem

prévia autorização do Presidente da República;

IV - Praticou usura em qualquer de suas formas.

§ Único - Será, igualmente, cassada a disponibilida-

de do funcionário que não assumir, no prazo legal, o exercício do car-

go em que for aproveitado0

Artigo 220 - Para efeito da graduação das penas dis-

oi -nl -iriPi-rps. «pr-nn SPTTITIT-P tninarln.?? pm nntnh-i tnrJaps as m' -rn.uns-fcânpi fis prn '
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que a infração tiver sido cometida e as responaabilidades do cargo ocu-

pado pelo infrator0

§ l9 .- A ação circunstância atenuantes da infração '

disciplinar, em especial:

I - O bom desempenho anterior dos deveres profissio-

nais;

II - A confissão espontânea da infração;

III - A prestação de serviços considerados relevantes1

por lei;

IV - A provocação injusta de superior hierárquico.

§ 29 - 3ão circunstrâncias agravantes da infraçao dis_

ciplinar, em especial:

I - A combinação com outros indivíduos para a práti-

ca da falta;

II - O fato de ser cometida durante o cumprimento de1

pena disciplinar;

III - A acumulação de infrações;

IV - A reincidência.

§ 35 - A acumulação dar-se quando duas ou mais infra

coes são cometidas na mesma ocasião, ou quando uma é cometida antes de1

ter sido punida a anterior.

§ 45 - A reincidência dá-se quando a infraçao e come-

tida antes de passado um ano sobre o dia em que tiver findado o cumpri-

mento da pena imposta em consequência de infraçao anterior.

Artigo 221 - Contado da data da infraçao prescreverá

na espera administrativa:

I - Em 2 (dois) anos a falta sujeita às penas de re-

preensão multa ou suspensão disciplinar;

II - Em 4 (quatro) anos a falta sujeita à pena de de-

missão ou cassação de aposentadoria e de disponibilidade,

§ Único - A falta também prevista como crime na lei1

penal prescreverá juntamente com este.

Artigo 222 - Para a imposição de penas discinli.nn.ror-.
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são competentes:

I - D Prefeito, nos casos de demissão, cassação de '

aposentadoria e de disponibilidade e suspensão superior a 15 (quinze) '

dias:

II - O imediato do Prefeito responsável pelo órgão em1

que tenha exercício o funcionário faltoso, nos casos de suspensão disci

plinar até 15 (quinze) dias;

III - O chefe imediato do funcionário, nos casos de ad-

vertência verbal e repreensão.

§ Único - A pena de multa será aplicada pela autorida

de que impuser a suspensão disciplinar.

CAPÍTULO III

DA PRI3IQ ADMINISTRATIVA E DA SUSPENSÃO PREVENTIVA

Artigo 223 - ̂ abe ao Prefeito, ordenar, fundamentalmen

te e por escrito, a prisão administrativa de qualquer responsável por '

dinheiros e valores pertencentes à Fazenda Municipal ou que se acharem1

sob a guarda desta nos casos de alcance, remissão ou omissão em efetuar

as entradas no devido prazo.

§3-15 - O prefeito comunicará o fato imediatamente à '

autoridade competente para os devidos efeitos, e concluído com urgência

o processo de tomada de contas.

§ 25 - A prisão administrativa não poderá exceder a '

90 (noventa) dias.

Artigo 224 - O prefeitopoderá suspender, preventivamon

te o funcionário até 30 (trinta) dias, desde que se trate de irregulari

dade grave e o simples afastamento do funcionário não atenda ao intere_s

se público.

§ Único - Instaurado o processo disciplinar, o funcio

nário designado para presidi-lo, poderá propor ao Prefeito que seja sus

tada a suspensão preventiva ou prorrogada até mais 60 (sessenta) dias.

Artigo 225 - Durante o período de prisão administrati

vá ou da suspensão preventiva, o funcionário perderá um terço do venci-

mento ou ré mi me r anão-
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I - A diferença de vencimento ou remuneração e à con-

tagem do tempo do serviço relativa ao período em que tenha estado preso1

ou suspenso quando o processo não houver resultado em pena disciplinar,1

ou esta se limitar a repreensão;

II - A diferença de vencimento ou remuneração e à con-

tagem do tempo de serviço correspondente ao período de afastamento exce-

dente do prazo de suspensão efetivamente aplicado.

TÍTULO VII

DO PROCESSO DISCIPLINAR E SUA REVISlO

CAPÍTULO I

DAS SINDICÂNCIAS

Artigo 226 - A autoridade que tiver conhecimento de '

irreguiaridades no serviço público é obrigada a tomar as providências pá

rã promover-lha a apuração por meio de sindicância administrativa.

§ Único - A autoridade que determinar a instauração '
\a sindicância fixará o prazo nunca superior a 30 (trinca)dias para sua1

conclusão prorrogáveis ate o máximo de 15 (quinze) dias a vista de repre_

sentação motivada do sindicante.

Artigo 227 - As sindicâncias serão abertas por porta-

ria em que as indiquem seu objeto e um funcionário ou comissão de 3 '

(três) funcionários para realizá-la.
A

§ l9 - Quando a sindicância houver de ser realizada '

por comissão a portaria já designará seu presidente, e este indicará o '

membro secretariar os trabalhos.

§ 22 - Quando s. sindicância houver de ser realizada a

penas por um sindicato, este designará outro funcionário para secretari-

ar os trabalhos mediante a aprovação do superior hierárquico indicado.

Artigo 228 - O processo de sindicância será sumário,1

feitas as deligências necessárias a apuração das irregularidades e ouvi-

do o sindicado e todas as pessoas envolvidas nos fatos bem como peritos1

e técnicos necessários ao esclarecimento de questões especializadas.

§ Único - Terminada a inscrição da sindicância au-

torizada sindicante apresentará relatório circunstanciado do que foi apu
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rado, sugerindo o que julgar cabível ao saneamento das irregularidades

e punição dos culpados ou • abertura do processo administrativo se fo-1

rem apuradas infraçoes puníveis com as penas de demissão, cassação de1

aposentadoria ou de disponibilidade0

CAPÍTULO II

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Artigo 229 - As ponas de demissão do funcionário, de '

cassação de aposentadoria ou de disponibilidade só poderão ser aplica-

das em processo administrativo em que se assegura plena defesa ao ind̂ L

cadOo

Artigo 230 - O processo administrativo será instalado1

pelo Prefeito Municipal, mediante portaria, em que especifique o seu '

objeto e designe autoridade processante.

§ 2.- — O processa administrativo será realizado por *

uma comissão composta de 3 (três) funcionários na forma do artigo an-1

terior, escolhidos sempre que possível dentre os de categoria e hierár

quiisa igual ou superior ao indicado. ITo ato de designação, será indica

do qual dos membros exercerá as funções de presidente.
•

§ 22 - O presidente da comissão designará um funcioná-

rio para secretariar, que poderá ser um dos membros da comissão.

§ 3- - O presidente da comissão, também designado como

autoridade processante, sempre que necessário dedicará todo o tempo ao

trabalhos do processo, ficando seus membros em tal caso, dispensados '

dos serviços na repartição, durante o curso das deligências e elabora-

ção do relatóriOo

Artigo 231 - O prazo para a realização do processo ad-

ministrativo será de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por mais 30 '

(trinta), mediante autorização do Prefeito, e nos casos de força maior

§ 1^ - A autoridade processante,-imediatamente apôs re_

ceber o expediente de sua designação, dará início ao processo, determi

nando a citação pessoal do indiciado a fim de que possa acompanhar to-

das as fases do processo, marcando dia para a tomada de seu depoimento

§ 22 - Achando-se o indiciado em lugar incerto, será '
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citado por Edital com.prazo de 15 (quinze) dias.

§ 3- - Se o fundamento do processo £or o abandono do '

cargo ou função, a autoridade processante fará divulgar Edital de chama

mento pelo prazo de 15 (quinze) dias»

§ 4- - A autoridade processante procederá a todos as '

deligencias necessárias ao esclarecimento dos fatos, recorrendo, guando

preciso for, a técnicos ou. peritos.

§ 59 - Os atos, delingências, depoimentos e as informa

coes técnicas ou periciais serão reduzidos a termo nos autos do proces-

so.

§ 6°- - Dispensar-se-à o termo, a q.ue alude o § anterior

no caso de informações técnicas ou do períôiêí; se constar de laudo junto

aos autoso

§ 7- - Os depoimentos testemunhais serão tomados em au

diencia, na presença do indiciado, para tanto devidamente eientificado.

§ 82 — $ facultado ao indiciado ou a seu defensor re-

pernguntar às testemunhas, por intermédio do presidente, que poderá in-

deferir as perguntas que não tiverem conexão > com a falta, cosignando-1

se no termo as réperguntas indeferidas»

§ 9° - Quando a deligência requerer sigilo em defesa *

o interesse púhlico, dela só se dará ciência ao indiciado depois de reja

lizada,,

Artigo 232 - 3e as irregularidades ohjeto do processo1

administrativo constituírem crime, autoridade processante emcaminhará '

cópia das peças necessárias ao órgão competente para a instauração de f

inquérito policial.

DA DEFESA DO INDICIADO

Artigo 233 - A autoridade processante assegurará ao in

diciado todos os meios indispensáveis à sua plena defesa.

§ l9 - O indiciado poderá constituiir procurador para '

tratar de sua defesa»

§ 29 - No caso de révalia, a autoridade processante d£
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signara, de ofício, ura funcionário ou advogado que se incuba da defesa

do indiciado revel.

Artigo 234 - Tomado o depoimento do indiciado, nos'

termos do § 19 do artigo 231, terá ele vista do processo na repartição

pelo prazo de 5 (cinco) dias, para preparar sua defesa prévia e reque-

rer as provas que deseja produzir. Havendo dois ou mais indiciados o '

prazo será. comum de 10 (-dez) dias, após o depoimento do último deles.

Artigo 235 - Encerrada a instrução do processo, a '

autoridade processante abrirá vista dos autos ao indiciado ou seu de-1

fensor, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar suas razões de1

defesa fina!0

§ Único.- A vista dos autos será dada na repartição,

onde estiver funcionando a autoridade processante é sempre na presença

de um funcionário devidamente autorizado.

SEÇlO II

DA DECISAJtO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Artigo 236 - Apresentada a defesa final do indicia

do a autoridade processante apreciará todos os elementos do processo,1

apresentando o seu relatório, no qual proporá, justificadamente, a ab-

solvição ou a punição do indiciado indicando, nesta última hipótese, '

a pena cabível a seu fundamento legal.

§ Único - O relatório a todos os elementos dos au-

tos serão remetidos a autoridade que determinou a abertura do processo

no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da apresentação da defesa1

finalo

Artigo 237 - A autoridade processante ficará à dis

posição da autoridade competente, até a decisão final do processo, pa-

ra prestar qualquer esclarecimento julgado necessário,,

Artigo 238 - ecebidoa os elementos, previstos no1

artigo 236, a autoridade que determinou a abertura do processo, apre-1

ciará as conclusões do relatório tomando as seguintes providências no1

prazo máximo de 5 (cinco) dias:

I - Se discordar das conclusões do relatório, de-1
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signara outra comissão 011 autoridade para reexaminar o processo e, no

prazo máximo de 5 (cinco) dias, propor o que entender cabível;

II - Se acolher as conclusões do relatório, no prazo

máximo de 5 (cinco) dias, aplicará a pena proposta;

§ le - Se o processo não for decidido no prazo deste

artigo, o indiciado reassumirá automaticamente o exercício do cargo,1

aguaradando aí o julgamento0

§ 22— Ho caso de alcance ou mal versão de dinheiro

público, apurados nos autos, o afastamento se prolongará ate a deci-1

são final do processo administrativo.

Artigo 239 - Da decisão final do processo, são admi

tidos os recursos e pedidos de reconsideração previstos neste Estatu-

to»

Artigo 240 - O funcionário só' poderá ser exonerado1

a pedido, após a conclusão definitiva do processo administrativo a '

que estiver respondendo e desde que reconhecida sua inocência.

Artigo 241 - A decisão definitiva em processo admi-

nistrativo só poderá ser alterada através do processo de revisão.

Artigo 242 - lios casos omissos aplicam-se, subsidi-
\f r\f
ariamente as disposições concernentes aos funcionalismo da União.

CAPÍTULO III

DA REVISlO DO PROCESSO DISCIPLINAR

Artigo 243 - A qualquer tempo poderá ser requerida

a revisão da sindicância ou do processo administrativo de que resitl-1

tou a pena disciplinar, quando sê adúzrirem ou circunstâncias suacetí-

veis de justificar a inocência do requerente.

§ 12 - A revisão só poderá ser requerida pelo fun-

cionário punido, salvo o disposto no § seguinte.

§ 29 - Tratando-se de funcionário falecido ou desa

parecido, a revisão poderá ser requerida por qualquer pessoa constan-

te do seu assentamento individual.

Artigo 244 - Correrá a revisão em apenso aos autos

do rpocesso originário,,

§ Único - Não constitui fundamento para a revisão1
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a simples alegação da injustiça da penalidade.

Artigo 245 - Na inicial, o requerente pedirá dia e hora

para inquirição das testemunhas que arrolar.

Artigo 246 - Concluído em cargo da comissão revisora, '

em prazo que não excederá de 30 (trinta) dias, será o processo, com '

respectivo relatório, encaminhando ao Prefeito, que o julgará no prazo

de 30 (trinta) dias0

Artigo 247 - Julgada procedente a revisão, tornar-se-à1

sem efeito a penalidade imposta, restabelecendo-se todos os direitos '

por ela atingidos0 /

TÍTULO VIII

CAPÍTULO ÚNICO DAG DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 243 - O servidor Municipal contratado pelo regi-

me da legislação trabalhista guando investido em cargo de comissão fi-

cará submetido as disposições deste Estatuto, enquanto perdura seu a-1

fastamentOo

Artigo 249 - No cálculo dos proventos da inatividade, '

os percentuais de aumento gero,l incidirão sobre o valor total dos mes-

mos.

Artigo 250 - Os servidores Municipais contratados sobre

regime trabalhista submeter-se-ão as normas deste Estatuto,^respeitan-

do a duração de horário de trabo.lho.

Artigo 251 - Ssta lei entrará em vigor na data de sua '

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Campo do Brito 06 de maio de l»983

José Roque/da Cruz
Prefeito Municipal

^̂ fó̂ ritelg aos Santos
Secretário Geral


